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Wesley Rocha e Pedro Merheb
São, respectivamente, membro 

do Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscais; e membro do 

Grupo de Trabalho n.º 7 sobre 

acompanhamento legislativo da 

Comissão Extraordinária da 

Reforma Tributária da OAB-DF

ARTIGO

A
regulamentação  do  
IVA dual e do imposto 
seletivo  (Projeto  de  
Lei  Complementar  

n.º 68 de 2024) teve sua fase 
deliberativa  concluída  no  
Congresso Nacional e aguar-
da a sanção do presidente da 
República. Embora o projeto 
de  lei  que  trate  do  Comitê  
Gestor do IBS siga aguardan-

do distribuição no Senado Fe-
deral, tudo indica que ambos 
deverão  estar  em  vigor  nas  
primeiras semanas do ano le-
gislativo que segue. 

Essa, porém, é apenas a pri-
meira  etapa  do  desenvolvi-
mento da reforma tributária. 
Em termos concretos, os tra-
balhos  apenas  começaram.  
Com a  transição rosnando à 
porta, o governo federal deve 
correr para mitigar ao máxi­
mo  a  complexidade  que  nos  
espreita durante os próximos 
sete anos.

No âmbito da União, o le-
gislador orçamentário deve-
rá acomodar os fundos cria-
dos  pela  Emenda  Constitu-
cional n.º 132, quais sejam: o 
Fundo  Nacional  de  Desen-
volvimento Regional e o Fun-
do de Compensação de Bene-

fícios Fiscais ou Financeiro-
Fiscais. 

Embora  as  transferências  
para o primeiro devam acon-
tecer apenas a partir de 2029, 
o  segundo,  por  força  do  art.  
12, § 1.º, deve receber R$ 8 bi-
lhões já em 2025.

Em adição,  deve  o  Senado  
Federal editar resolução para 
fixar as alíquotas de referên­
cia  para  os  entes  subnacio-
nais tão logo seja concluída a 

fase  regulamentar  para:  (a)  
consolidar a carga tributária 
nacional e  (b)  desincentivar  
assimetrias  regionais  por  
meio de alíquotas próprias. 

Aos Estados,  municípios e  
ao  Distrito  Federal,  por  seu  
turno, cabe articular as indi-
cações referentes à composi-
ção do Comitê Gestor, o qual 
deve editar regulamento por-
menorizando  a  administra-
ção do Imposto sobre Bens e 
Serviços antes de 2026, quan-
do terá início a chamada tran-
sição geral ou transição para 
o contribuinte.

Sem embargo, o desenvolvi-
mento do split payment,  bem 
como sua ulterior integração 
pelas  instituições  de  paga-
mento, é condição indecliná­
vel  para  o  regular  funciona-
mento do novo sistema tribu-

tário  sobre  o  consumo.  Em  
adição,  tal  mecanismo  deve  
primeiramente vencer os im-
passes técnicos e estruturais 
relativos  à  sua  concepção,  
acautelando o Fisco e os con-
tribuintes de percalços opera-
cionais  durante  a  transição  
geral. 

Portanto, por mais industrio-
sa que tenha sido a condução 
da fase atual pelo legislador tri-
butário, ela é apenas uma das 
etapas a serem percorridas.  A 
reforma, traduzida pelo progra-
ma  normativo  da  Emenda  
Constitucional  n.º  132,  verda-
deiro rubicão na história tribu-
tária nacional, depende de um 
mosaico de atos a serem execu-
tados ao longo do tempo em se-
vera observância à cronologia 
determinada pelo constituinte 
derivado reformador, sob o ris-
co de baldar, em sede constitu-
cional e infraconstitucional, o 
seu projeto ao éter de uma revo-
lução que nunca foi. l 

Governo federal deve
correr para mitigar a
complexidade que nos
espreita durante os
próximos sete anos

GABRIEL BALDOCCHI

A montadora Hyundai cravou 
duas marcas históricas ao con-
cluir  a  oferta inicial  de  ações  
(IPO,  na  sigla  em  inglês)  da  
sua operação local da Índia na 
Bolsa  de  Mumbai,  no  fim  do  
ano  passado:  pela  primeira  
vez,  a  fabricante  sul-coreana  
abriu capital de uma subsidiá­
ria,  numa transação que foi a 
maior estreia já registrada no 
mercado indiano. A unidade le-
vantou US$ 3,3 bilhões e foi ava-
liada em quase US$ 20 bilhões, 
cerca de 40% da empresa­mãe, 
na Coreia do Sul.  A demanda 
pelos papéis superou em duas 
vezes o disponível na oferta.

Os números revelam como a 
Índia está vendo a pujança da 
sua economia fomentar o su-
cesso do mercado de capitais, 
numa relação que se retroali-
menta. Quanto maior o poten-
cial  de  crescimento,  mais  in-
vestidores dispostos a apostar 
suas  reservas  nela  e,  assim,  
maior a chance de que as previ-
sões se concretizem.

No  ano  passado,  a  Índia  se  
consolidou no posto dos gran-
des polos de IPOs do mundo, 
com  334  estreias  de  compa-
nhias na Bolsa, segundo a Dea-
logic, crescimento de 43% em 
relação ao ano anterior. Ao to-
do, foram cerca de US$ 20 bi-
lhões em  recursos  levantados  
nas  ofertas  iniciais  de  ações,  
mais do que os dois anos ante-
riores  somados  (US$  16  bi-
lhões). O valor fica atrás somen-
te dos Estados Unidos e,  pela 
primeira vez, à frente da China.

O  ambiente  aquecido  no  

mercado  acionário  estimula  
até as multinacionais interes-
sadas nas altas taxas de cresci-
mento do país a tirar proveito 
da ânsia dos investidores. Em 
2025, a LG deve fazer um movi-
mento semelhante ao da Hyun-
dai,  com  planos  de  listar  sua  
unidade local na Índia.

“O mercado de IPOs na Ín­
dia está muito quente, a econo-
mia está crescendo. Para mui-
tos investidores, a Índia é a no-
va China”, afirma Pedro Cos-
ta,  responsável  pela  área  de  
Mercado de Capitais de Ações 
do Santander Brasil. “Enquan-
to o crescimento do PIB da Chi-
na caiu do patamar de cresci-
mento de 9%, 11% ao ano, para 
4%, 4,5%, o da Índia passou pa-
ra 7%, 8%.”

Brasil e Índia estão no espec-
tro de economias globais emer-
gentes, com grandes mercados 
consumidores e relativa estabi-
lidade  política.  Mas  as  seme-
lhanças param aí. Além do PIB 
(que no Brasil deve avançar cer-
ca de 3,5% em 2024, a metade 
do  indiano),  na  comparação  
dos juros – elemento crucial pa-
ra destravar as ofertas em Bolsa 
–, os indianos estão em vanta-
gem. A taxa básica do Brasil es-
tá em 12,25% e com tendência 
de alta. Já os juros básicos da 
Índia estão em 6,5% há quase 
dois anos. l COLABORARAM A.S.J. e C.D.

Reforma tributária: os jogos vão começar

Com 334 estreias em 
2024, Bolsa da Índia
supera a da China

Alta
No ano passado, a Bolsa

indiana levantou US$ 20 bi, 
volume 43% superior
ao resultado de 2023

ALTAMIRO SILVA JUNIOR

CYNTHIA DECLOEDT

Para uma operação de abertu-
ra de capital (IPO, na sigla em 
inglês) sair do papel, a estima-
tiva do mercado é de que ela 
precisa  movimentar,  de  iní­
cio, pelo menos US$ 500 mi-
lhões (R$ 3 bilhões), valor que 
permitiria a entrada de inves-
tidores estrangeiros – que no 
último  ciclo  de  ofertas,  em  
2020  e  2021,  responderam  
por cerca de 30% a 40% da de-
manda  na  Bolsa  brasileira.  
“Quanto  maior  a  oferta,  
maior  o  interesse  do  estran-
geiro”,  afirma  o  responsável  
pela área de mercado de capi-
tais  de  ações  do  Santander  
Brasil, Pedro Costa.

“A  situação  atual  implica  
potencial  atraso  na  abertura  
do mercado de capitais brasi-
leiro para  IPOs”,  completa  a  
executiva  responsável  pela  
área  de  ofertas  de  ações  do  
UBS-BB, Teodora Barone, ci-
tando o ambiente de juros ele-
vados e a incerteza com a si-
tuação fiscal do Brasil.

Esse  ambiente  deve  levar  
companhias brasileiras a ava-

liar o mercado americano co-
mo alternativa, ressalta a exe-
cutiva  do  UBS.  “O  (Donald)  
Trump (que assumirá a presi-
dência  dos  EUA  no  dia  20)  
trouxe uma perspectiva posi-
tiva de reabertura de merca-
do para IPOs”, afirma Teodo-
ra.  A  economia  americana  
mostrando  atividade  resis-
tente, Bolsas batendo recor-
des  e  IPOs  bem-sucedidos  
em  2024  apontam  para  um  
2025 ainda  melhor,  na  visão  
da executiva.

O relato é de que, ao mes-
mo tempo que estudam a via-
bilidade de uma operação no 
mercado local,  algumas  em-
presas  têm  feito  sondagens  
sobre uma eventual oferta lá 
fora. “Temos conversas, sim, 
para  IPO  nos  EUA”,  afirma  
Costa, do Santander, citando 
que é uma empresa com par-
te da  receita em dólar.

Para o vice-presidente do 
Bradesco,  Bruno  Boetger,  
mesmo para os IPOs no exte-
rior o cenário local represen-

ta um problema. “As em-
presas  continuam  sendo  
brasileiras  e,  com  exce-
ção de um caso ou outro, 
as incertezas no mercado 
local deixam o investidor 
com  menor  apetite  para  
investir, tendo a oportuni-
dade de alocar seus recur-
sos  em  outros  emergen-
tes”,  diz.  Segundo  ele,  a  
Bolsa brasileira está bara-
ta e pode permanecer as-
sim  por  mais  tempo,  o  
que  deve  levar  o  investi-
dor  estrangeiro  a  aguar-
dar  um  pouco  mais  para  
decidir voltar.

SANGRIA  DE  FUNDOS.  No  
Brasil, os fundos de investi-
mento – principalmente os 
compradores de ações em 
ofertas inicias – perderam 
bilhões  em  saques  em  
2024.  Só  nos  multimerca-
dos, a fuga bateu em R$ 325 
bilhões.  Já  nos  fundos  de  
ações,  somou  R$  9,5  bi-
lhões até novembro, segun-
do os dados mais recentes 
da  Anbima.  Grande  parte  
desse dinheiro migrou pa-
ra a renda fixa.

“A seca de IPO vai conti-
nuar”, avalia Daniel Celano, 
diretor-presidente  da  Sch-
roders Brasil, uma das gesto-
ras mais ativas na Bolsa. “A 
prancha está  quebrada e  o  
Brasil  não  está  surfando  a  
onda  do  mercado  global”,  
ressalta ele. l

Mercado americano vira 
opção às empresas que 
querem abrir o capital
Ainda assim, analistas 
veem menor interesse 
de investidores
estrangeiros em 
comprar ativos de 
empresas brasileiras

Mercado de  capitais  ‘Seca de IPOs’

“As incertezas no 
mercado local deixam o 
investidor com menor 
apetite para investir, 
tendo a oportunidade 
de alocar seus recursos 
em outros emergentes”
Bruno Boetger

Vice-presidente do Bradesco
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O ESTADO DE S. PAULO

Goyaz Transmissão de Energia S.A.
CNPJ nº 31.095.289/0001-01 - NIRE 35300519400

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de Setembro de 2024
Ata lavrada em forma de sumário, nos termos do páragrafo 1º, do artigo 130, da Lei nº 6.404/76

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 09 de setembro de 2024, às 10h (dez) horas, na sede social da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, 
nº 538, Sala 32 F, Edifício Work Place Funchal, CEP 04551-060, Vila Olímpia. 2. Presença: Presentes as Acionistas representando a totalidade das ações de emissão da Companhia, 
como se verificou pelas assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. 3. Convocação: Dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença das Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, na forma do disposto no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e alterações (“LSA”). 4. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Sanjit Kakkariyil Joshi e secretariados pela Sra. Leandra Ferreira Leite. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) a alteração do endereço da sede da Companhia; 
(b) a consolidação do Estatuto Social da Companhia e (c) autorização para os administradores praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima. 
6. Deliberações Tomadas por Unanimidade de Votos: 6.1 A Acionista aprovou a alteração do endereço da sede da Companhia que passa de Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Funchal, nº 538, Sala 32 F, Edifício Work Place Funchal, CEP 04551-060, Vila Olímpia para Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua das Olimpiadas, nº 205, 
Sala 450 - F, CEP 04551-000, Vila Olimpia. 6.2 Em decorrência das deliberações constantes dos itens 6.1 e 6.2 acima, foi aprovada a alteração do Artigo 2º do Estatuto Social da 
Companhia, o qual passa a vigorar com a seguinte nova redação: Artigo 2º - A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na na Rua das Olimpiadas, nº 205, 
Sala 450 - F, CEP 04551-000, Vila Olimpia, podendo abrir e encerrar agências, escritórios e filiais em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Assembleia 
Geral de Acionistas. Parágrafo Único. A Companhia tem filial na Cidade de Goiatuba, Estado de Goiás, na Rua Mato Grosso, nº 2436, Sala 1, Setor Alto da Serra, CEP. 75600-000. 6.3 
A Acionista aprovou a consolidação do Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo I. 6.4 A Acionista autoriza os diretores da Companhia a praticarem todos os atos e adotarem 
todas as medidas necessárias para dar cumprimento e formalizar as deliberações aprovadas na presente assembleia geral, de acordo com a lei aplicável, incluindo, mas não se 
limitando, à assinatura de contratos e documentos relacionado. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia Geral Extraordinária de 
Acionistas, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. 8. Assinaturas: Mesa: Presidente - Sanjit Kakkariyil Joshi e Secretária 
- Leandra Ferreira Leite. Acionista: GBS Participações S.A. - Sanjit Kakkariyil Joshi. São Paulo, 09 de setembro de 2024. Mesa: Sanjit Kakkariyil Joshi - Presidente; Leandra Ferreira 
Leite - Secretária. Acionista: GBS Participações S.A. - Sanjit Kakkariyil Joshi - Diretora. JUCESP nº 353.750/24-4 em 25/09/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral 
em Exercício. Anexo I -  Estatuto Social da Goyaz Transmissão de Energia S.A. - CNPJ nº 31.095.289/0001-01 - NIRE 35300519400. Denominação Social e Duração - Artigo 1º. 
Goyaz Transmissão De Energia S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado, com prazo de duração indeterminado, regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas 
disposições regulamentares e legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) (a “Companhia”). Sede 
Social: Artigo 2º. A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na na Rua das Olimpiadas, nº 205, Sala 450 - F, CEP 04551-000, Vila Olimpia, podendo abrir 
e encerrar agências, escritórios e filiais em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Parágrafo Único. A Companhia tem 
filial na Cidade de Goiatuba, Estado de Goiás, na Rua Mato Grosso, nº 2436, Sala 1, Setor Alto da Serra, CEP. 75600-000. Objeto Social: Artigo 3º. A Companhia tem como objeto 
social único e exclusivo a implantação e exploração do empreendimento referente ao Lote 12 do Leilão de Transmissão n° 02/2018 da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, 
composto por instalações de transmissão de energia localizadas no estado de Goiás, tais como: Linha de Transmissão Edéia - Cachoeira Dourada, em 230 kV, circuito simples, com 
extensão aproximada de 150 km, com origem na Subestação Edeia e término na Subestação Cachoeira Dourada; pelo pátio novo em 345 kV na SE Pirineus 345/230-13,8 kV (6+1R) x 
100 MVA, pelo Compensador Estático - CE (-75/+150) Mvar no setor de 230 kV da SE Barro Alto; Conexões de Unidades de Transformação, Entradas de Linha, Interligações de 
Barramentos, barramentos, instalações vinculadas e demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, administração 
e apoio; pátio novo em 345 kV na SE Pirineus 345/230-13,8 kV (6+1R) x 100 MVA; Conexões de Unidades de Transformação, Interligações de Barramentos, barramentos, instalações 
vinculadas e demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio; bem como a implementação de 
trecho de Linha de Transmissão em 345 kV, circuito duplo, com extensão aproximada de 2 km, compreendido entre o ponto de seccionamento da Linha de Transmissão em 345 kV 
Samambaia - Bandeirantes e a Subestação Pirineus 345 kV, as Entradas de Linha correspondentes na Subestação Pirineus 345 kV, e a aquisição dos equipamentos necessários às 
modificações, substituições e adequações nas Entradas de Linha das subestações Samambaia e Bandeirantes. Capital Social e Ações: Artigo 4º. O capital social subscrito da 
Companhia é de R$ 348.870.449,00 (trezentos e quarenta e oito milhões, oitocentos e setenta mil, quatrocentos e quarenta e nove reais), representado por 348.870.449 (trezentas 
e quarenta e oito milhões, oitocentas e setenta mil, quatrocentas e quarenta e nove) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente integralizado, em moeda corrente 
nacional, no montante de R$ 348.870.449,00 (trezentos e quarenta e oito milhões, oitocentos e setenta mil, quatrocentos e quarenta e nove reais). Parágrafo Primeiro. Cada ação 
ordinária confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deliberações serão tomadas na forma deste Estatuto Social e da legislação 
aplicável. Parágrafo Segundo. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do Acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Mediante solicitação de 
qualquer Acionista, a Sociedade emitirá certificados de ações. Os certificados de ações, que poderão ser agrupadas em títulos múltiplos, quando emitidos, serão assinados por 2 
(dois) Diretores da Sociedade em conjunto. Parágrafo Terceiro. Os Acionistas terão direito de preferência para subscrição de ações da Companhia nos termos da legislação aplicável. 
Órgãos da Companhia e Administração: Artigo 5º. São órgãos da Companhia: A administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo 
presente Estatuto Social. (i) A Diretoria; (ii) O Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente; e (iii) A Assembleia Geral de Acionistas. Parágrafo Primeiro. A administração da 
Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social. Parágrafo Segundo. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer 
a remuneração anual global dos membros da Diretoria, cabendo a esta deliberar sobre a sua distribuição entre seus membros. Diretoria: Artigo 6º. A Diretoria será composta por, 
no mínimo, 2 (dois) Diretores, pessoas físicas, Acionistas ou não, residentes e domiciliados no país, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, e por esta destituíveis a qualquer 
tempo, para mandatos unificados de até 2 (dois) anos, permitida a reeleição por um número ilimitado de mandatos consecutivos. Dentre os membros da Diretoria, um será designado 
o Diretor Presidente. Parágrafo Único. Os Diretores serão investidos em seus cargos, mediante assinatura do termo de posse em livro próprio, e deverão permanecer no exercício de 
seus cargos até a posse de seus sucessores. O prazo de gestão dos Diretores da Companhia se estenderá até a investidura dos novos administradores eleitos pela Assembleia Geral 
de Acionistas. Artigo 7º. Observados os termos deste Estatuto, os Diretores eleitos são investidos de poderes para administrar e gerir os negócios da Companhia, podendo realizar 
todos os atos necessários ou convenientes a este propósito, bem como práticar todas as operações que se relacionarem com o objeto social, com exceção daqueles que, por 
disposição legal ou do presente Estatuto Social, sejam atribuídos à Assembleia Geral de Acionistas. Parágrafo Primeiro. Além de exercer os poderes conferidos pelo presente Estatuto 
Social, compete a qualquer membro da Diretoria as atribuições que lhe forem conferidas pela Assembleia Geral de Acionistas. Parágrafo Segundo. Em caso de ausência ou 
impedimento temporário do Diretor Presidente, este indicará, dentre os demais membros da Diretoria, aquele que exercerá suas funções interinamente. Na ausência ou impedimento 
temporário de qualquer dos demais Diretores, suas funções serão exercidas temporária e cumulativamente pelo Diretor a ser designado pelo Diretor Presidente. Parágrafo Terceiro. 
No caso caso de vacância do Diretor Presidente, as Acionistas poderão indicar, dentre os demais membros da Diretoria, um que exercerá suas funções de forma interina - até a eleição 
de novo Diretor Presidente - ou definitiva. Para os fins da indicação de forma interina, a mesma poderá ser feita através de mera declaração, carta, telegrama, correio eletrônico 
(e-mail), ou qualquer outra forma escrita, conforme a conveniência das Acionistas. Parágrafo Quarto. Sem prejuízo do disposto no Parágrafo anterior, no caso de vacância de 
qualquer cargo da Diretoria, a respectiva substituição será deliberada pela Assembleia Geral de Assinistas o mais breve possível, conforme sua conveniência. Para os fins deste artigo, 
o cargo de qualquer Diretor será considerado vago se ocorrer a renúncia, morte, incapacidade comprovada, impedimento ou ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias 
consecutivos. Artigo 8°. Além das atribuições necessárias à realização dos fins sociais, a representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, inclusive na 
assinatura de documentos que acarretem responsabilidade ou obrigações para esta, (ressalvado o especialmente mencionado nos parágrafos abaixo) respeitados, sempre, os atos 
cuja deliberação dependa da Assembléia Geral de Acionistas -, será feita na seguinte forma e ordem, preferencialmente: (i) Por dois Diretores; ou (ii) Por um Diretor e um Procurador 
especialmente constituído para tal fim, com poderes específicos, outorgados mediante instrumento particular ou público assinado na forma do item “(i)” acima; ou (iii) Por dois 
Procuradores especialmente constituídos para tal fim, com poderes específicos, outorgados mediante instrumento particular ou público assinado na forma do item “(i)” acima; 
(iv) Por um Diretor, na forma dos Parágrafos abaixo; e (v) Por um Procurador especialmente constituído para tal fim, com poderes específicos, outorgados mediante instrumento 
particular ou público assinado na forma do item “(i)” acima, na forma dos Parágrados abaixo. Parágrafo Primeiro. A Companhia poderá ser representada individualmente por um 
Diretor perante repartições/autoridades públicas federais, estaduais e municipais, empresas privadas, empresas públicas ou sociedades de economia mista; especialmente na 
assinatura de cartas simples, protocolos, cadastros, obtenção e aplicação de certificados, pedidos e declarações. Parágrafo Segundo. A Companhia poderá também ser representada 
por procurador(es), agindo em conformidade com o(s) respectivo(s) mandato(s) investido(s) de expressos e especiais poderes, nos termos do Parágrafo Terceiro abaixo, perante 
terceiros, incluindo, exemplificativamente, instituições públicas, autoridades fiscais em nível federal, estadual e municipal, Cartórios de Registro de Títulos e Documentos, de Notas 
e de Imóveis, Juntas Comerciais, Banco Central do Brasil, instituições financeiras em geral e empresas privadas, dentro dos limites estabelecidos e na prática dos atos específicos 
que serão mencionados na respectiva procuração. A possibilidade de atuação de um Procurador de forma individual, na representação da Companhia, quando autorizada, deverá vir 
expressa no instrumento de outorga que lhe conferir poderes. Parágrafo Terceiro. A outorga de poderes pela Companhia será realizada conjuntamente por dois Diretores, observado 
o item “(i)” do Artigo 8°, por meio de instrumentos de mandato, os quais vigorarão por prazo não superior a 12 (doze) meses; não se aplicando tal limitação temporal às procurações 
“ad judicia”, as quais poderão vigorar por tempo indeterminado, bem como também não se aplica àquelas outorgadas em razão de contrato de financiamento da Companhia, que 
vigorarão pelo tempo de duração do respectivo contrato. Os poderes aqui mencionados estendem-se aos atos necessários ao funcionamento ordinário da Companhia, tais como: abrir, 
manter, fechar contas bancárias e fazer aplicações financeiras; assinar contratos de câmbio; receber, emitir, endossar, visar, descontar ou avalizar cheques, letras de câmbio, faturas, 
duplicatas e outros títulos de créditos ou instrumentos comerciais e contratos; reclamar, receber, negociar e estabelecer a forma de pagamento de todos os débitos para com a 
Companhia; requerer cópia de processos judiciais ou administrativos, apresentar documentos (tais como requerimentos, defesas, recursos), preencher cadastros e certificados, bem 
como dar e receber quitação. Artigo 9º. As reuniões da Diretoria serão convocadas por qualquer dos Diretores sempre que que o interesse social assim exigir; sendo suas deliberações 
tomadas com base no voto afirmativo da maioria dos Diretores presentes. O Diretor Presidente ou o respectivo interino terá o voto de qualidade em caso de empate. Artigo 10. Os 
atos de qualquer acionista, Diretor, funcionário ou procuradores que envolvam a Companhia em qualquer obrigação relacionada a negócios ou operações estranhos ao seu objeto 
social, bem como concessão de garantias em favor de terceiros, tais como fianças, avais, endossos e qualquer outra garantia, são expressamente proibidos e serão considerados nulos 
em relação a Companhia, exceto se expressamente autorizados de acordo com os termos deste Estatuto Social. Conselho Fiscal: Artigo 11. O Conselho Fiscal não terá funcionamento 
permanente, sendo instalado mediante deliberação dos Acionistas, conforme previsto em lei. Artigo 12. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por no mínimo 3 (três) 
e no máximo 5 (cinco) membros e por igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição. Quando instalado, o 
Conselho Fiscal terá com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Parágrafo Único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia 
Geral de Acionistas que os eleger. Assembleias Gerais de Acionistas: Artigo 13. As Assembleias Gerais de Acionistas serão ordinárias ou extraordinárias. As Assembleias Gerais 
Ordinárias realizar-se-ão nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social e as extraordinárias sempre que houver necessidade. Artigo 14. A Assembleia Geral Ordinária 
terá a seguinte competência: (i) Tomar as contas da Diretoria, discutir e deliberar sobre o balanço e as demonstrações financeiras do exercício findo; (ii) Definir a destinação dos 
resultados do exercício e a distribuição de dividendos aos Acionistas; e (iii) Eleger ou Reeleger membros da Diretoria, quando aplicável, definindo a remuneração cabível. Artigo 15. 
Além das hipóteses previstas em lei, a Assembleia Geral poderá ser convocada pelo Diretor Presidente, quando este entender conveniente ou necessário, e ainda a pedido de qualquer 
um dos Diretores, mediante notificação, enviada com, no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência da data marcada para Assembleia Geral de Acionistas. Na notificação deverão 
constar a data e a hora de realização da Assembleia, as matérias a serem deliberadas, bem como as cópias de quaisquer relatórios, propostas ou qualquer outra informação relevante 
relacionada às matérias a serem deliberadas. Artigo 16. A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência, por qualquer outro membro da Diretoria, 
devidamente indicado em uma das formas do Artigo 7° e respectivos Parágrafos. O Presidente da Assembleia Geral convidará, dentre os presentes, o secretário dos trabalhos. 
Parágrafo Primeiro. Independentemente das formalidades previstas neste Artigo 16, será considerada regular a Assembleia a que comparecerem todos os Acionistas. Parágrafo 
Segundo. Os Acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador constituído nos termos da lei, com poderes específicos, devendo a procuração ficar 
arquivada na sede da Companhia. Artigo 17. Salvo nos casos previstos em lei ou neste Estatuto Social, as deliberações da Companhia serão tomadas por Acionistas, presentes ou 
representados na respectiva Assembleia Geral, representando a maioria do capital social da Companhia. Exercício Social e Lucros: Artigo 18. O exercício social terá início em 1º de 
janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício, o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras serão preparadas de acordo com os requisitos e 
formalidades previstos em lei, além do disposto no presente Estatuto Social. Parágrafo Único. A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balanços mensais, trimestrais ou 
semestrais, em cumprimento a requisitos legais, ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou intercalares, mediante 
deliberação da Diretoria e atendidos os requisitos legais. Estes dividendos, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Artigo 19. Observado o 
disposto neste Estatuto Social, o lucro líquido apurado no exercício terá a seguinte destinação: (i) A parcela de 5% (cinco por cento) será deduzida para a constituição da reserva 
legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) Distribuição de dividendos, na forma do Parágrafo Único do Artigo 18 supra e/ou na forma do anual obrigatório 
de pelo menos 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício, nos termos do Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações; e (iii) O saldo remanescente, após atendidas as disposições 
legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, observada a legislação aplicável. Artigo 20. A Diretoria poderá deliberar o pagamento ou crédito de juros 
sobre o capital próprio, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social em que tais juros foram pagos ou 
creditados, sendo que os valores correspondentes aos juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Liquidação e Dissolução: Artigo 21. A Companhia 
deverá ser dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei, ou mediante deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a 
forma de liquidação e o nome do liquidante, fixando-lhe a remuneração. Disposições Gerais: Artigo 22. A Lei das Sociedades por Ações deverá ser aplicável a todas as matérias em 
relação às quais o presente Estatuto Social for omisso ou obscuro. Artigo 23. Fica eleito o foro da Comarca do São Paulo, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Estatuto Social, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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